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RESUMO 

 

Esta pesquisa analisa uma experiência de gestão comunitária de resíduos 

sólidos orgânicos a partir do Projeto Revolução dos Baldinhos (PRB), 

localizado no bairro Monte Cristo, Florianópolis/SC. Cerca de 200 

famílias e 09 instituições de ensino do bairro separam e destinam seus 

resíduos orgânicos para uma compostagem administrada por um grupo 

comunitário, transformando-os em adubo e condicionador do solo, 

insumo primordial para a prática da agricultura urbana na comunidade. 

Através de entrevistas estruturadas e semi estruturadas com famílias 

participantes, lideranças comunitárias e organizações envolvidas, bem 

como o levantamento de dados in loco, através de observação e análise 

de  documentos relacionados à experiência, analisou-se a experiência do 

PRB de gestão comunitária de resíduos sólidos orgânicos, discutindo 

sua viablidade, potencial de replicação à luz da gestão social e capital 

social. Foram consideradas ainda as contribuições para a agricultura 

urbana e agroecologia na comunidade abrangida. Os dados da 

experiência somados a dados coletados junto à empresa responsável pela 

coleta e destino dos resíduos sólidos no município permitiram analisar o 

potencial da ação comunitária para o aprimoramento da gestão publica 

municipal. Concluiu-se que o modelo comunitário de gestão de resíduos, 

considerado uma forma de gestão social, constrói capital social através 

dos laços fortes de confiança e reciprocidade, estimulando o 

empoderamento, a valorização da comunidade, a participação social e as 

práticas de agricultura urbana no bairro, e tem baixo custo com relação 

ao modelo publico municipal. A sua adaptação a outros contextos e 

replicação como política pública geraria um novo paradigma para a 

gestão de resíduos sólidos orgânicos das cidades e apontará alternativas 

para a adequação dos municípios frente a Lei 12.305/2010.  

 

Palavras-chave: Gestão comunitária de resíduos orgânicos; Capital 

social; Gestão social; Compostagem; Agricultura urbana 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

This research analyzes the experience of a community management of 

organic solid waste from the ñProjeto Revolu¨o dos Baldinhosò (PRB), 

located in Monte Cristo, Florianópolis / SC. About 200 families and 09 

schools separate and destined their organic waste to a composting 

administered by a community group, turning them into fertilizer and soil 

conditioner, primary input for the practice of urban agriculture in the 

community. Through structured and semi-structured interviews with 

participating families, community leaders and organizations involved, as 

well as data collection in situ, through observation and analysis of 

documents related to the experience, it was analyzed the experience of 

PRB community management of organic solid waste, discussing his 

feasibility, replication potential in the light of social management and 

social capital. Still, it was considered the contributions to urban 

agriculture and agroecology in the community concerned. Experiment 

data added to data collected by the company responsible for the 

collection and disposal of solid waste in the county helped analyze the 

potential of community action for the improvement of the public 

municipal administration. It was concluded that the community model 

of waste management, considered a form of social management, build 

social capital through the strong bonds of trust and reciprocity, stimulate 

the empowerment, enhancement of community participation and social 

practices in urban agriculture neighborhood, and has a low cost relative 

to the model municipal public. Their adaptation to other contexts and 

replication as public policy would create a new paradigm for the cities 

management of organic solid waste and appoint alternatives to the 

adequacy of municipalities facing Law 12.305/2010. 

 

Key-words: Community management of organic solid waste; Social 

Capital; Social Management; Composting; Urban agriculture. 
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INTRODUÇÃO  

 
Mergulhando em dois temas importantes, a gestão de resíduos 

sólidos e os agroecossistemas urbanos, esta dissertação está inserida no 

Programa de Pós Graduação em Agroecossitemas da Universidade 

Federal de Santa Catarina (UFSC), e enquadrada na área do 

conhecimento do Desenvolvimento Rural e Sociedade, bem como na 

linha de pesquisa do Desenvolvimento Territorial Sustentável. O 

presente estudo teve como objetivo analisar a experiência do Projeto 

Revolução dos Baldinhos (PRB) de gestão comunitária de resíduos 

sólidos orgânicos, verificando sua viablidade e contribuição na análise 

das práticas da agricultura urbana, bem como na construção de capital 

social da comunidade abrangida. Um crescente número de nações, 

inclusive o Brasil, através do Ministério do Desenvolvimento Social e 

de Combate a Fome (MDS), promove a Agricultura Urbana (AU) em 

resposta aos graves problemas de degradação ambiental, pobreza e 

carência alimentar que as cidades enfrentam. A AU incorpora práticas 

de cultivo e criação de animais, reciclagem de resíduos com fins 

produtivos, processamento e distribuição de uma ampla variedade de 

produtos alimentares e não alimentares, utilizando recursos humanos e 

materiais, produtos e serviços que se encontram em volta da citada zona, 

gerando recursos e materiais à mesma (DUBBELING & 

SANTANDREU, 2003). 

Uma das bases da AU é o aproveitamento de resíduos orgânicos 

urbanos para produção de insumo de qualidade para agricultura. Howard 

(2007) alertou que a revolução industrial e o crescimento das cidades 

acarretaram numa grande demanda de fertilidade dos solos do mundo, o 

que não seria problema se os resíduos orgânicos urbanos estivessem 

retornando a eles. Essa ponte que possibilitaria o ciclo natural dos 

nutrientes foi substituída pelos adubos artificiais, de fontes finitas, e 

pode ser reconstruída pela compostagem, isto é, transformação dos 

resíduos em compostos assimiláveis pelas plantas. 

São considerados resíduos sólidos os materiais gerados pelas 

atividades humanas, passíveis de reciclagem e/ou reutilização 

(COMCAP, 2002). Sua composição varia qualitativa e 

quantitativamente de região para região, conforme a presença de 
indústrias, comércio e residências, assim como o hábito cultural. A 

caracterização dos resíduos é importante, pois orienta o planejamento de 

coleta, destinação e tratamento. 
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Os resíduos de produtos alimentícios consumidos pela população 

da cidade contribuem para a crise ambiental contemporânea e as 

mudanças climáticas em andamento. No Brasil, a problemática dos 

resíduos sólidos já tomou dimensões críticas, onde a população urbana 

representa 84,35% do total. São mais de 160 milhões de habitantes 

concentrando-se nas cidades (1/3 em favelas), produzindo diariamente, 

em 2011, a média de 198.514 toneladas de resíduos sólidos domiciliares, 

dos quais, 51,4% representam elementos orgânicos, sendo muitas vezes 

destinados aos lixões a céu aberto, gerando externalidades negativas 

(IBGE, 2010; ABRELPE, 2011).  

No município de Florianópolis/SC, onde se situa o caso 

estudado, o fenômeno da migração rural-urbana é crescente desde a 

década de 1950, sendo o intervalo entre os anos 1970 e final dos anos 

1980 o período de maior fluxo desta migração para a região da grande 

Florianópolis. Entre 1960 e 2000 a população quadruplicou (IBGE 

Censos de 1960 a 2000), pois 70% dos moradores viviam no meio rural 

e hoje a região está plenamente urbanizada (o índice de urbanização no 

ano 2000 já era de 97%). Assim, em decorrência da forte urbanização, 

diversos problemas emergem no município de Florianópolis, como a 

favelização de algumas áreas e a produção de resíduos, elevando-se 

consideravelmente em épocas de alta temporada.  

A responsável pela limpeza, coleta e controle dos resíduos 

enviados ao aterro sanitário em Florianópolis é a Companhia de 

Melhoramentos da Capital ï COMCAP. Segundo a mesma, em 2011 

foram coletados 164,2 mil toneladas de resíduos, aproximadamente 1,07 

kg/hab/dia, sendo que deste total 50% é orgânico, 20% é rejeito e uma 

parcela de 30% são recicláveis secos. A coleta convencional de 

Florianópolis, onde estão misturados todos os materiais, é encaminhada 

para o aterro sanitário situado no município vizinho de Biguaçu, a 30 

km do centro da cidade (COMCAP, 2012).  Há uma forte tendência de 

saturação do aterro sanitário nos próximos anos, além do aumento da 

taxa de lixo, com inserção de taxas ambientais. Além da separação da 

fração seca do resíduo, a sua fração orgânica poderia passar por um 

processo de compostagem, desde que separada adequadamente e que 

houvesse um processo organizado para este fim. Desta maneira evitar-

se-ia o envio de grande parte do volume ao aterro sanitário.  

Algumas experiências de gestão de resíduos sólidos se 

concretizaram em Florianópolis, destacando-se a do Programa Beija-

Flor, uma experiência que funcionou de forma experimental durante seis 

anos, de 1987 à 1993. Este programa tinha como objetivo a separação 
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dos resíduos domiciliares de duas áreas no norte da Ilha em recicláveis, 

orgânicos e rejeitos, a fim de solucionar o problema da destinação final 

do lixo. O Beija-flor, no entanto, por questões organizacionais de pouca 

participação comunitária e  descontinuidade das ações na administração 

pública, encerrou suas atividades definitivamente em 1993. Outra 

experiência, a qual é foco deste trabalho e existente desde outubro de 

2008, é denominada de ñProjeto Agricultura Urbana e Revolução dos 

Baldinhosò, ou apenas ñProjeto Revolu«o dos Baldinhosò (PRB). No 

PRB, ao invés da destinação como rejeito, ocorre a separação dos 

resíduos sólidos orgânicos nas residências e entidades sociais da 

comunidade, sua coleta e destinação para compostagem, além do retorno 

do composto produzido para a prática da agricultura urbana nas 

residências e entidades. 

O Projeto Revolução dos Baldinhos localiza-se no bairro Monte 

Cristo, situado na porção continental do município de Florianópolis/SC. 

Este bairro é composto por 09 comunidades, das quais o PRB atinge a 

denominada região do Chico Mendes, formada pelas comunidades 

Chico Mendes, Novo Horizonte e Nossa Senhora da Glória, as quais 

integram as 84 comunidades periféricas existentes no município de 

Florianópolis/SC. As iniciativas de AU desencadeadas pela 

compostagem comunitária administrada por jovens locais são 

conduzidas de forma articulada com outros parceiros e instituições da 

comunidade e assessorada pelo Centro de Estudos e Promoção da 

Agricultura de Grupo (Cepagro)
1
, uma Organização Não Governamental 

(ONG). 

A experiência de gestão comunitária de resíduos sólidos 

orgânicos no PRB foi analisada nesta pesquisa à luz da gestão social, 

verificando pontos que a diferenciam de outros modelos de gestão de 

resíduos, bem como, seu grau de eficiência na participação comunitária. 

A gestão social é compreendida em termos da capacidade de observar as 

mudanças que ocorrem no ambiente planejado, em função da pressão de 

variáveis externas e alterações na comunidade, otimizando os 

rendimentos dos esforços do Estado e dos atores sociais, melhorando o 

funcionamento e os resultados do investimento em capital humano e 

social (KLIKSBERG, 2003; ROVER, 2005). Desta forma, no estudo da 

                                                 
1
  O CEPAGRO é uma ONG que existe desde 1990 e desenvlve atividades de 

agricltura de grupo voltado para a agrocologia em comunidades rurais e 

urbanas no estado de Santa Catarina. 
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gestão social do PRB, foram evidenciados e sistematizados sua forma de 

funcionamento, identificado seus impactos sobre a organização 

comunitária, e o que ele representa de economia de gastos públicos e de 

potencial para adoção pelos poderes públicos locais responsáveis pela 

gestão dos resíduos domiciliares. 

A metodologia da pesquisa consistiu em entrevistas, análise de 

documentos e revisão de bases teóricas sobre temas correlatos. 

Diretamente na comunidade foram realizadas 94 entevistas do universo 

de estimadas 200 famílias que participam do PRB, visando identificar 

aspectos de gestão social, principalmente o capital social e a 

participação comunitária, constribuições para a agricultura urbana e 

graus de envolvimento dos diferentes atores do processo. Com as 

organizações parcerias como Cepagro, COMCAP e Prefeitura 

Municipal de Florianópolis (PMF) foram realizadas entrevistas 

informais com técnicos, coleta de dados em documentos oficiais e 

análises de dados, buscando sistematizar e construir um marco histórico 

do PRB, analisar aspectos econômicos e do gerenciamento dos resíduos, 

bem como comparar os diferentes modelos de gestão de resíduos. A 

partir dos temas principais da pesquisa, gestão comunitária de resíduos 

orgânicos e os agroecossitemas urbanos, foram definidas as variáveis de 

estudo: a gestão social e o capital social. 

Os capítulos subsequentes estarão organizados em quatro 

seções principais. O capítulo 2 trata da revisão bibliográfica, 

fundamentação teórica e revisão de dados sobre os temas trabalhados. A 

revisão a partir do tema agroecossistemas urbanos inclui as variáveis de 

agricultura urbana e compostagem, com o objetivo de fundamentar as 

práticas de AU da comunidade diante do conceito de agroecologia, bem 

como para as reflexões diante da importância da compostagem como 

elemento central de interface entre AU e gestão de resíduos sólidos. A 

gestão comunitária dos resíduos orgânicos será aprofundada na revisão 

sobre gestão social e capital social, diante dos aspectos metodológicos e 

de articulação comunitária, bem como da centralidade da compostagem 

como forma de valorização da fração orgânica na gestão dos resíduos.  

O capítulo 3 contextualiza a pesquisa através de uma revisão 

empírica de dados, informações, políticas públicas e caracterização de 

experiências e modelos de referência, em uma perspectiva global, 

nacional e local. O capítulo 4 trata da metodologia aplicada nesta 

dissertação, apresentando um quadro analítico que traça o fio condutor 

da pesquisa através dos temas, variáveis e indicadores para a análise. 

Este capítulo também reflete sobre a trajetória da pesquisa e apresenta o 
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questionário aplicado com as famílias. O capítulo 5 apresenta os 

resultados de campo da pesquisa, em interface com os referenciais 

teóricos e dados coletados, além da discussão dos resultados das 

entrevistas e análises dos documentos. 

 

OBJETIVOS 

 

Objetivo geral 

Analisar a experiência do PRB de gestão comunitária de 

resíduos sólidos orgânicos, discutindo sua viablidade, potencial de 

replicação à luz da gestão social e sua contribuição para a agricultura 

urbana da comunidade abrangida. 

 

Objetivos específicos 

¶ Caracterizar o processo de gestão comunitária de resíduos 

orgânicos do PRB e a sua interface com as práticas de agricultura urbana 

no bairro Monte Cristo; 

¶ Discutir a viabilidade do PRB frente ao modelo de gestão 

comunitário de resíduos organcios; 

¶ Avaliar o potencial de replicação do PRB a luz da gestão social 

e capital social; 

¶ Avaliar as contribuições para a agricultura urbana na 

comunidade abrangida pelo PRB. 

 

JUSTIFICATIVA 

 
Um dos grandes desafios da sociedade atualmente é a resolução 

de problemas ambientais, sociais e econômicos decorrentes da grande 

quantidade e diversidade de resíduos sólidos produzidos e de seu 

gerenciamento inadequado.   

O Brasil gera diariamente cerca de 198.514 toneladas de 

resíduos sólidos urbanos. Isto implica uma produção média de 1,2 

kg/habitante/dia (ABRELPE, 2011). Em média, o lixo doméstico dos 

brasileiros é composto por 51,4% de matéria orgânica, totalizando uma 

produção de aproximadamente 37.243.311 toneladas de resíduos 

orgânicos por ano (ABRELPE, 2011).  Esta composição é bastante 

diversificada conforme as diferentes  regiões, uma vez que está 

diretamente relacionada com características, hábitos e costumes de 

consumo e descarte da população local. Na região sul, por exemplo, seus 

1.188 municípios geraram em 2011, aproximadamente, 20.777 
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toneladas/dia de resíduos sólidos urbanos (ABRELPE, 2011). Destes, 

menos de 1% dos resíduos orgânicos gerados são valorizados. Cerca de 

29,7% dos resíduos coletados na região ainda são destinados para lixões 

e aterros controlados que, do ponto de vista ambiental, pouco se 

diferenciam dos próprios lixões, pois não possuem o conjunto de 

sistemas necessários para proteção do meio ambiente e da saúde pública 

(ABRELPE, 2011). Assim, a partir destas constatações, uma atenção e 

reflexão para os hábitos de consumo, descarte e disposição final de 

resíduos sólidos urbanos faz-se necessária. 

Uma grande quantidade destes resíduos deixa de ser reciclada e 

compostada e a perda deste potencial de valorização dos resíduos 

sólidos urbanos é um fator causador de poluição e desperdício de 

matérias-primas e energia, bem como de perda de oportunidade de 

desenvolvimento da agricultura e geração de trabalho e renda.  

A partir da primeira década do século XXI, pela primeira vez na 

história da humanidade, a população global é predominantemente 

urbana, dada a expansão das cidades no último século (ANGEOLETTO 

et al., 2011). Desta forma, a busca pela segurança alimentar é ainda 

maior, pois a população está fortemente concentrada e dependente do 

sistema econômico para sua alimentação; assim, a maior procura por 

alimentos eleva seu preço, prejudicando famílias mais pobres propícias a 

crises alimentares. O primeiro princípio de uma agricultura próspera 

consiste em estabelecer e manter uma relação adequada entre dois 

processos: ñSe desejamos crescimento, devemos desejar a 

decomposi«oò (HOWARD, 2007, p.57). Para este autor, da mesma 

forma como a agricultura alimenta a população humana concentrada nas 

cidades, a agricultura deve buscar nas cidades os resíduos orgânicos de 

que necessita. Deve-se devolver ao solo os resíduos orgânicos da vida 

urbana; tomar o problema em toda sua magnitude e enfrentar todas as 

suas dificuldades. O autor aponta a urbanização como uma das causas da 

separação entre o homem e a natureza, e se refere às cidades como 

parasitas, que extraem a riqueza (fertilidade) do solo na forma de 

alimentos para a população e não devolvem nada de valor em troca 

(HOWARD, 2007).  

Diante desta problemática da alta produção de resíduos diários, 

principalmente nas áreas urbanas que concentram estes resíduos e o não 

retorno da fertilidade aos solos, uma nova gestão de resíduos sólidos 

urbanos faz-se necessária, valorizando a fração orgânica e produzindo o 

composto, fertilizante do solo, insumo essencial à prática da agricultura 

nas cidades.  
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1. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

1.1. Capital Social como base para a Gestão Social e Gestão 

Comunitária de Resíduos 

 Segundo Sen & Kliksberg (2010), a ideia de capital social surge 

dentro de uma perspectiva muito mais ampla sobre como se consegue 

obter desenvolvimento, não apenas com a visão economicista, medindo 

o valor do Produto Interno Bruto per capita e a inflação.  

 
ñEla reabilita uma s®rie de processos silenciosos 

que se realizam no interior da sociedade e, hoje, é 

possível observar como tais processos influenciam 

a realidade por meio de novos instrumentos de 

medi«o criados pelas ci°ncias sociaisò (SEN & 

KLIKSBERG, 2010, p.304).  

 

 Esta visão de capital social é reforçada em estudos pelos autores 

Putnam (1993) e Coleman (1998) citados por Sen & Kliksberg (2010), 

os quais apontam que o capital social é relacionado à cultura, por 

evidenciar a existência de diversos fatores extraeconômicos que 

exercem um grande peso no desempenho dos países, em termos de 

progresso econômico e tecnológico, assim como na sustentabilidade do 

desenvolvimento.  

  Robert Putnam discorre sobre capital social a partir de um 

estudo na sociedade italiana, principalmente suas reações após a reforma 

administativa de 1920, analisando especialmente a reciprocidade, 

confiança, capacidade associativista. James Coleman, com sua 

proximidade e alinhamento ideológico com Pierre Bourdieu, bebe da 

fonte para o pioneirismo na construção do termo de capital social para 

expressar os vínculos entre grupos e a contrução de redes duráveis de 

relações. De certa forma ambos buscam no conceito de capital social 

unificar elementos que se apresentam fragmentados nos conceitos de 

capital econômico, capital social e capital cultural, e desta forma superar 

a dicotomia de capital econômico e não econômico, além de esclarecer 

as relações entre cultura, redes sociais e poder.  
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 Advindos de países do sul do globo terrestre e com fomação 

acadêmica em Economia, Amartya Sen e Eduardo Kliksberg, 

conseguem beber das fontes mais filosóficas e sociológicas para também 

discutirem capital social, com uma importância especial de se afastarem 

dos conceitos de capital físico e capital financeiro. Diante deste cenário, 

a definição de capital social acaba sendo não consensual, como afirma 

Kliksberg (2001), porém, para o presente estudo, a delimitação ocorre a 

partir de quatro dimensões: a primeira é o clima de confiança nas 

relações interpessoais; a segunda, a capacidade de associatividade; a 

terceira, consciência cívica e a quarta e última são os valores éticos 

predominantes numa determinada sociedade (SEN & KLIKSBERG, 

2010). O capital social com estas quatro dimensões é alvo de estudos de 

diversos autores:  
ñOs estudos realizados nos ¼ltimos anos 

demonstraram que ele influencia as taxas de 

crescimento econômico, traz melhorias para a 

governabilidade democrática, incide 

favoravelmente na qualidade dos serviços 

públicos e no nível de escolas, gera aumento nas 

expectativasò (COLEMAN, 1988; KAWACHI, 

ET AL., 1997; KNACK E KEFFER, 1997; 

PUTNAM, 1993; MACLAREN E BAIRD, 2006; 

TARROW, 1996 apud. SEN & KLIKSBERG, 

2010, p. 307). 

 O conceito de capital social torna-se imprescindível neste estudo, 

pois é cerne para uma discussão mais profunda sobre gestão comunitária 

de resíduos sólidos orgânicos. As variações do capital social de acordo 

com as pesquisas de campo e coleta de dados são alvos da pesquisa, 

uma vez que o PRB, ao longo de sua construção, mobilizou capital 

social em diferentes níveis, seja na participação comunitária, na 

constituição de um grupo comunitário de gestão e na aliança e 

aproximação com parceiros públicos ou privados.  

 Avançando para o conceito de gestão comunitária aproxima-se à 

gestão social, comprendendo que a primeira é definida em termos da 

capacidade de observar as mudanças que ocorrem no ambiente 

planejado, em função da pressão de variáveis externas e alterações na 

comunidade, otimizando os rendimentos dos esforços do Estado e dos 

atores sociais, melhorando o funcionamento e os resultados do 

investimento em capital humano e social (KLIKSBERG, 2003; 

ROVER, 2005). 
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 Atualmente, o conceito de tecnologia social emerge dentro da 

teoria de capital social, de compromisso cívico da instituição na 

comunidade. Em um estudo sobre gestão social e projetos com caráter 

de tecnologia social, Oliveira e colaboradores (2007) discorrem 

afirmando que a capacidade do Estado em atender todas as demandas da 

população brasileira é reduzida. Assim, ganha importância a 

mobilização das comunidades para encontrar soluções para seus 

problemas mais críticos, a partir de atividades que possam desenvolver. 

Para revestir o conceito de tecnologia social, Baptista (2011) traz o 

termo de inovação social afrimando que: 

 
ñ... a inovação social é um processo de 

aprendizagem que pretende levar os participantes 

a superar seu entorno crítico e a resolver seus 

problemas e anseios a partir de uma base 

comunitária, com a valorização de cada individuo 

em perspectiva de sua autonomização, que deve 

ser o resultado da a«o solid§ria coletivaò 

(BAPTISTA, 2011, p5). 

 

 Mesmo diante de aspectos como a tecnologia social e inovação 

social, será focado nesta dissertação, como questão de análise, o 

conceito de capital social, pois é a principal variante para analisar gestão 

comunitária de resíduos sólidos.  

  

1.2. Gestão de resíduos sólidos urbanos: Reflexões sobre gestão, 

gerenciamento e valorização da fração orgânica. 

 

Para uma discussão sobre valorização da fração orgânica dos 

resíduos sólidos, é preciso inicialmente esclarecer os conceitos de gestão 

e gerenciamento no contexto geral e dos resíduos sólidos. Segundo 

Correia (2003, p.33) : 
ñA palavra gest«o est§ ligada a racionaliza«o de 

recursos, à procura de formas e maneiras de 

otimizar a produção com a maior eficácia 

possível, que geralmente é materializada no lucro 

das empresas ou nas a»es do Estadoò.  

 

A partir conceito mais geral é possivel definir gestão de 

resíduos, a partir de Gentil e colaboradores (2010), como todas as 

atividades incluindo coleta, transporte, manejo, tratamento, recuperação 

de matéria e energia e disposição de resíduos. Schalch e colaboradores 
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(2002) mencionam que o conceito de gestão de resíduos sólidos abrange 

atividades referentes à tomada de decisões estratégicas e à organização 

do setor para esse fim, envolvendo instituições, políticas, instrumentos e 

meios. Demajorovic (1996, p.50) afirma que ña pol²tica de gest«o de 

resíduos sólidos inclui a coleta, o tratamento e a disposição adequada de 

todos os produtos e subprodutos finais do sistema econômico, seja o lixo 

convencional, seja o lixo t·xicoò. Nestes referenciais fica claro que a 

gestão apresenta um caráter de tomada de decisão, tendo uma dimensão 

política que baliza esta atividade, de modo que verificaremos este 

caráter e dimensões da gestão comunitária de resíduos orgânicos no 

PRB. 

 As reflexões sobre valorização da fração orgânica na gestão de 

resíduos sólidos demandam ainda da definição de gerenciamento de 

resíduos sólidos, a fim de esclarecer as diferenças com o termo gestão. 

Segundo Schalch e colaboradores (2002), refere-se aos aspectos 

tecnológicos e operacionais da questão, envolvendo fatores 

administrativos, gerenciais, econômicos, ambientais e de desempenho: 

produtividade e qualidade, por exemplo, e relaciona-se à prevenção, 

redução, segregação, reutilização, acondicionamento, coleta, transporte, 

tratamento, recuperação de energia e destinação final de resíduos 

sólidos. Desta maneira, a gestão de resíduos sólidos baseia-se nas 

políticas públicas voltadas para esta área, através dos modelos de gestão, 

somando-se ao gerenciamento, que por sua vez compreende a execução 

das atividades. Sendo assim, o presente trabalho está mais focado no 

conceito de gestão, pois além de se atentar à execução das atividades, 

também estará avaliando as estratégias, alianças, avanços e desafios de 

políticas públicas que consideram ou envolvem o PRB. 

 Um modelo de gestão de resíduos sólidos com valorização da 

fração orgânica, ou tendo a fração orgânica como alvo, presume que a 

coleta é caracterizada como seletiva, a qual é definida como o sistema 

de recolhimento diferenciado de resíduos, que foram previamente 

separados na fonte geradora (IPT & CEMPRE, 2000). Segundo Leite 

(1995) citado por Inácio & Miller (2009, p.19), 

 
ñA coleta seletiva deve ser priorizada em qualquer 

sistema municipal de tratamento e disposição de 

resíduos sólidos, e se apresenta com a única 

maneira de proporcionar o adequado 

acondicionamento de diferentes categorias de 

resíduos possibilitando que estes sejam mais 

facilmente destinados as suas respectivas 
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operações de tratamento e reciclagem, diminuindo 

perdas e os custos com o transporte e a separação 

em usinasò. 

 

 Para Inácio & Miller (2009) a coleta seletiva da fração orgânica é 

indispensável para que o seu tratamento através da compostagem 

constitua um modelo eficiente e de baixo custo. Kiehl (1979) define 

compostagem como sendo um processo de transformação de resíduos 

orgânicos em adubo humificado. Caso não seja realizada a coleta 

seletiva, exige-se a montagem de usinas de compostagem baseadas em 

esteiras e operações de separação, em geral com infraestrutura onerosa. 

Este tipo de modelo leva à produção de um produto final de baixa 

qualidade, com grande quantidade de partículas de materiais 

indesejáveis, possível contaminação com metais pesados e muitas vezes 

aspectos deploráveis e mau cheiro. Quando a fração orgânica é separada 

na origem, nas residências, ela não se mistura com a fração inerte (vidro, 

plástico, papel) resultando num composto de bom aspecto e boa 

qualidade  (INÁCIO & MILLER , 2009).  Estes mesmos autores 

afirmam que a implantação e a manutenção de projetos de coleta 

seletiva e compostagem dos resíduos orgânicos pode apresentar custos 

menores que as coletas convencionais/aterros e as coletas seletivas de 

recicláveis. Algumas experiências práticas levantadas pelos autores 

demonstram que estes projetos devem ser priorizados em um plano de 

tratamento de resíduos sólidos que visa a redução em curto prazo dos 

detritos destinados aos aterros sanitários.  

 A reciclagem orgânica constitui, ainda, uma estratégia de 

gerenciamento de resíduos com potencial de integração entre setores da 

sociedade, propiciando maior conscientização da população e a divisão 

das responsabilidades referentes ao controle da poluição urbana e 

ambiental (INÁCIO & MILLER , 2009). Em termos de contribuição 

ambiental, com o tratamento de resíduos orgânicos através da 

compostagem realiza-se a ciclagem de nutrientes contribuindo para o 

retorno do fluxo energético e de fertilidade aos agroecossistemas que 

produziram os alimentos, através do composto orgânico.  

 Considerando a multiplicidade de aspectos socioambientais, 

políticos, administrativos e econômicos que permeiam a gestão de 

resíduos sólidos, é necessário ainda refletir em torno das práticas sociais 

em contextos urbanos marcados pela degradação ambiental, os 

determinantes do processo, os atores envolvidos e as formas de 

organização social (JACOBI, 2006). Diante disto, a análise da gestão de 

resíduos sólidos orgânicos ocorrerá num contexto marcado pela prática 
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da agricultura urbana e compostagem, variáveis que serão analisadas à 

luz do agroecossistema urbano. 

 
1.3. Agricultura urbana no contexto da agroecologia e dos 

agroecossistemas 

 

O referencial teórico deste trabalho foi construído com o intuito 

de apresentar atividades agrícolas em ambientes urbanos com aspectos 

tratados nos estudos dos agroecossitemas, bem como na agroecologia. 

Ocorrem muitas intersecções e confluências dos estudos dos 

agroecossistemas com as práticas chamadas de agricultura urbana ou 

peri-urbana, principalmente quando estão baseadas na agroecologia. 

Podemos justificar isto afirmando que: 
 ñA manipula«o e a altera«o humana dos 

ecossistemas, com o propósito de estabelecer uma 

produção agrícola, tornam os agroecossistemas 

muito diferentes dos ecossistemas naturais. Ao 

mesmo tempo, contudo, os processos, estruturas e 

características dos ecossistemas naturais podem 

ser observados nos agroecossitemasò. 

(GLIESSMAN, 2009, pp.76-77).  

 

Mesmo que os ambientes urbanos não tenham o propósito de 

estabelecer uma produção agrícola, em muitos casos isto acontece, 

evidenciando assim práticas de agricultura urbana. 

O debate conceitual sobre agricultura urbana, peri-urbana e 

intra-urbana é motivo de muitas controvérsias e distinções, e na busca 

de uma definição para estes conceitos apresenta-se a revisão feita por 

Monteiro, Mendonça e Silva (2004) que aborda o conceito estabelecido 

por Mougeot (2000), ao afirmar que a agricultura urbana se situa dentro 

(intra) ou na periferia (peri) de um povoado, uma cidade ou uma 

metrópole, e cultiva ou cria, processa e distribui uma diversidade de 

produtos alimentares e não alimentares, (re)utilizando em grande 

medida recursos humanos e materiais, produtos e serviços que se 

encontram dentro e ao redor dessa zona, e por sua vez provê recursos 

humanos e materiais, produtos e serviços em grande parte a essa mesma 

zona. Esta definição de agricultura urbana cabe inicialmente como 

referencial teórico do tema, pois o foco de interesse no momento é 

pensar justamente este ambiente urbano como um agroecossitema. 

Segundo Gliessman (2009), os agroecossistemas diferem de 

ecossistemas naturais em diversos aspectos-chave: fluxo de energia; 
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ciclagem de nutrientes; mecanismos reguladores de população; e 

estabilidade. Serão tratados no presente trabalho especialmente o fluxo 

de energia e a ciclagem de nutrientes, sendo dois elementos-chave da 

pesquisa, e complementares, como chave e fechadura, no sentido 

analógico.  
ñO fluxo de energia em agroecossistemas ® 

bastante alterado pela interferência humana. 

Insumos derivam principalmente de fontes 

humanas e, frequentemente, não são auto-

sustentáveis. Assim, os agroecossistemas tornam-

se sistemas abertos, onde parte considerável de 

energia é dirigida para fora do sistema na época 

de cada colheita, em vez de ser armazenada na 

biomassa que poderia, então, se acumular dentro 

do sistemaò. (GLIESSMAN, 2009, p.77).  

 

Nesta afirmação, o autor refere-se à produção que é realizada no 

agroecossistema e levada para fora do sistema para ser consumido em 

outro ambiente, que não aquele no qual foi produzido. Em suma, os 

sistemas agrícolas podem ser dependentes por importar nutrientes e 

exportar produtos que extraíram nutrientes de outro ecossistema.  

Em geral, há um conceito formado que afirma que o meio rural 

produz alimentos para as cidades, que por sua vez não produzem 

alimentos e consomem todos os produtos oriundos dos agroecossistemas 

rurais. Porém nos últimos anos o tema da agricultura urbana vem se 

intensificando. Mougeot (2000) afirma que os alimentos são produzidos 

por uma agricultura que é de caráter rural, periurbana e intraurbana, pois 

as três interagem e se complementam mutuamente em variados graus. O 

mesmo autor faz menção aos estudos realizados pelo CIRAD (Centro 

Internacional de Pesquisas em Agricultura e Desenvolvimento) sobre a 

produção de vegetais e animais na África Ocidental e Central, onde 

ficou comprovado que a agricultura urbana complementa com a rural em 

termos de auto-consumo, fluxos de comercialização e fluxos de 

abastecimento de mercados. Contudo, fica claro que nas áreas de maior 

concentração de populações, proporcionalmente é menor a produção de 

alimentos em detrimento da falta de espaço fisico. No contexto de 

Florianópolis, a maior parte dos alimentos consumidos é oriunda de 

áreas rurais, bem como periurbanas.  

Desta maneira, as cidades e os centros urbanos são abastecidos 

pelas agriculturas urbanas e rurais, independente de onde são produzidos 

os alimentos. O fluxo de energia dos agroecossistemas, na maioria das 
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vezes, exporta a energia na forma de produtos para serem consumidos 

nos locais de concentração da população e de menor produção de 

alimentos. Desta forma,  
ñ(...) a reciclagem de nutrientes ® m²nima na 

maioria dos agroecossistemas, e o sistema perde 

quantidades consideráveis com a colheita ou como 

resultado da lixiviação ou erosão, devido a uma 

grande redução de níveis de biomassa 

permanentemente mantidos dentro do sistemaò. 

(GLIESSMAN, 2009, p.77).  

 

Considerando que o sistema perde energia e fertilidade com a 

colheita, isto é, sendo exportada do local onde é produzida para o local 

de consumo, Howard (2007) afirma que da mesma forma como a 

agricultura alimenta a população humana concentrada nas cidades, a 

agricultura deve buscar nas cidades os resíduos orgânicos de que 

necessita. O autor aponta a urbanização como uma das causas da 

separação entre o homem e a natureza, e se refere às cidades como 

parasitas, que extraem a riqueza (fertilidade) do solo na forma de 

alimentos para a população e não devolvem nada de valor em troca. 

Assim, a agricultura urbana pode ser uma das responsáveis pela 

ciclagem de nutrientes e colaborar para o retorno do fluxo energético às 

áreas de cultivo.  
ñO uso produtivo de áreas urbanas proporciona a 

limpeza destas áreas e uma melhoria considerável 

ao ambiente local, diminuindo a proliferação de 

vetores de doenças. Muitos materiais como 

embalagens, pneus e entulhos, também são 

utilizados para a contensão de pequenas encostas 

e canteiros. Os resíduos orgânicos domiciliares 

são aproveitados na produção de composto 

empregado nas atividades de agricultura urbanaò 

(ALMEIDA, 2004, p.26). 

 

Existem diversas contribuições da agricultura urbana, como 

aponta Roese (2005), ao afirmar que existem muitas maneiras e motivos 

para praticá-la, e diversas vantagens que podem ser obtidas, como a 
produção de alimentos, reciclagem de lixo, utilização racional de 

espaços, educação ambiental, desenvolvimento humano, segurança 

alimentar, desenvolvimento local, recreação e lazer, farmácias caseiras, 

formação de micro-climas, manutenção da biodiversidade, escoamento 
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de águas das chuvas, embelezamento dos ambientes, diminuição da 

pobreza, atividade ocupacional e aumento da renda.  

Diante destes autores e suas análises será construido um 

pensamento que emerge na importância da agricultura urbana para a 

ciclagem de nutrientes, quando seus fertilizantes orgânicos são 

adquiridos através da compostagem dos resíduos orgânicos domiciliares. 

À reboque desta colocoção, soma-se a reflexão dos fluxos de energia e 

fertilidadade dos agroecossitemas urbanos e rurais, mostrando que os 

centros urbanos podem contribuir neste fluxo energético de fertilidade 

do solo ao transformar seus resíduos orgânicos em fertilizantes 

orgânicos através da compostagem. Estes fertilizantes podem ser 

utilizados na AU ou retornarem para as áreas rurais. Assim, torna-se 

evidente a centralidade da compostagem nesta pesquisa, pois todo o 

trabalho do PRB e o seu modelo de gestão está baseado na 

compostagem em detrimento a promoção da agricultura urbana e da 

mobilização comunitária.   

Para reforçar a importância da AU como atividade 

agroecológica, foi realizada uma pesquisa com moradores da periferia 

do Rio de Janeiro, onde Monteiro, Mendonça e Silva (2004) afirmam 

que a agricultura desenvolvida no meio urbano tende a ser diversificada, 

com cultivos de diversas espécies numa mesma área, como estratégia de 

maximização dos pequenos espaços disponíveis, e complementam ainda 

que, além disto, muitas vezes são cultivadas espécies e variedades não 

encontradas facilmente nos mercados, reflexos de hábitos culturais 

trazidos de outras regiões e mantidos no meio urbano. Desta forma, 

percebe-se a agricultura urbana também como promotora da 

agrobiodiversidade, além de manter práticas que justificam um 

verdadeiro resgate cultural, através do cultivo de determinadas plantas e 

seus respectivos consumos, que de certa forma contribuem para uma 

soberania cultural através da manutenção de seus costumes e hábitos, 

apesar de estarem fora de seus locais de origem. 

Sendo assim, a agricultura urbana, se praticada sem a utilização 

de agrotóxicos para o controle de pragas e doenças, utilizando adubos 

orgânicos, pode ser considerada uma prática agroecológica.  

 
ñA agroecologia geralmente representa uma 

abordagem agrícola que incorpora cuidados 

especiais relativos ao ambiente, assim como os 

problemas sociais, enfocando não somente a 

produção, mas também a sustentabilidade 
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ecol·gica do sistema de produ«oò (ALTIERI, 

2002, p.26). 

 

Partindo do princípio proposto por Altieri (1989), onde um 

agroecossistema pode ser definido em qualquer escala, sendo difícil 

delinear suas fronteiras exatas, pode-se compreender a prática da 

agricultura urbana como um agroecossistema. O espaço urbano no qual 

podem existir ações que exportam energia através de nutrientes dos 

alimentos é um dos focos desta dissertação. Esta contribuição se dá 

através de um dos benefícios da agricultura urbana, em especial o da 

reciclagem de res²duos org©nicos. ñCada regi«o tem um grupo ¼nico de 

agroecossistemas que resultam de variações locais no clima, solo 

rela»es econ¹micas, estrutura social e hist·riaò (ALTIERI, 1989, p.49).  

Outro enfoque se dará para as práticas agroecológicas, em 

especial à agricultura urbana de base agroecológica. Segundo Gliessman 

(2009, p.592),  

 
ñ(...)uma perspectiva agroecol·gica ® mais do que 

somente a ecologia aplicada à agricultura. Ela 

precisa assumir uma perspectiva cultural à medida 

que se amplia no sentido de incluir os seres 

humanos e seus impactos sobre ambientes 

agr²colasò.   

 

Gliessman (2009) aponta um estudo de caso sobre 

sustentabilidade do agroecossistema através de uma pesquisa realizada 

na região do delta do Rio Yang-tse, na China. Neste estudo 

caracterizam-se como sustentáveis os processos de manutenção da 

produtividade por um tempo indeterminado. Assim, sistemas que 

sustentaram a produção constante de alimentos para consumo humano 

por um longo período de tempo, sem degradar suas bases ecológicas, 

foram baseados na ciclagem de nutrientes. Estas comunidades não 

apresentavam aportes de fertilizantes inorgânicos, isto é, químicos. 

Assim, utilizam principalmente os insumos naturais como sedimentos de 

cursos dô§gua locais, fixa«o biol·gica de nutrientes e a reciclagem 

cuidadosa dos nutrientes, onde todos os resíduos orgânicos, incluindo 

excrementos humanos, são reciclados no sistema, seja diretamente nas 
áreas de cultivo, seja compostados, e, então, aplicados.  

De forma geral, os resíduos orgânicos compreendem todas as 

sobras vegetais e animais, como cascas de frutas, cascas de verduras, 

restos de comida, borra de café e chimarrão, aparas de grama, podas de 
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árvores, dentre outros, podendo ser compostados, onde a diversidade 

destes resíduos contribui para um adubo de melhor qualidade 

(HOWARD, 2007). Hoje difundida como compostagem, a reciclagem 

dos resíduos orgânicos foi pesquisada e difundida no mundo ocidental 

por Howard a partir de 1920, com o nome de Processo Indore, onde o 

produto final é o húmus orgânico. Essa técnica foi desenvolvida no 

Instituto de Plantas Industriais Indore, na Índia Central, entre 1924 à 

1931, observando como os camponeses mantinham a fertilidade do solo 

(GLIESSMAN, 2009).  

Como já mencionado, as áreas urbanas concentram resíduos 

orgânicos, os quais não retornam como fertilidade aos solos, sendo 

justamente, quando tratados, na maioria das vezes, destinados para 

lixões ou aterros sanitários, juntamente com os demais resíduos. Uma 

gestão de resíduos sólidos urbanos que valoriza a fração orgânica para 

produção de composto é de extrema importância e faz-se necessária 

quando conseguimos enchergar os ambientes como agroecossitemas e 

esta ação contribui com suas dinâmicas de fluxo energético e fertilidades 

dos solos.  

Para o presente trabalho, ainda, é preciso aliar a reflexão sobre 

gestão de resíduos orgânicos, gestão social e os agroecossitemas com o 

conceito de gestão comunitária de resíduos orgânicos.  

 

1.4. Evidências de gestão comunitária de resíduos sólidos orgânicos: 

alguns exemplos internacionais.  

Em segmentos tradicionais de diversos países, principalmente 

asiáticos, o hábito antigo de retornar resíduos domésticos ao ciclo dos 

nutrientes persiste (ESCAP/CPR, 2006). Além da reutilização para 

alimentação animal e a prática da compostagem doméstica, a 

vermicompostagem comunitária é crescente em áreas urbanas, em 

algumas regiões da Asia e países Andinos (FUREDY & 

CHOWDHURY, 1996). Segundo estes autores, projetos de 

compostagem em pequena escala com maior êxito foram desenvolvidos 

em escolas, instituições religiosas e empresas, como em algumas 

cidades chinesas, além de produzirem um composto mais seguro, pelo 

fato de haver um processo bem supervisionado de compostagem. 

Segundo um estudo da Comissão de Assuntos Econômicos e Sociais 

para a Ásia e Pacífico, modelos de gestão de resíduos orgânicos são 

conhecidos e ativos em muitos países, porém em sua maioria geridos de 

forma centralizada (ESCAP/CPR, 2006). O estudo comenta ainda que 

projetos de gestão comunitária de resíduos sólidos, com gestão 
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descentralizada, vêm sendo empreendidos em alguns países asiáticos por 

governos locais, ONGs e instituições de pesquisa, porém com diversos 

níveis de êxito (ESCAP/CPR, 2006). 

Em Nairobi (Quenia), apesar dos problemas de disposição final 

do lixo urbano, projetos de reciclagem de resíduos orgânicos bem 

planejados e regulados foram realizados, entre eles a compostagem do 

lixo orgânico para utilização posterior na AU. Estes projetos, nos quais 

se envolviam jovens, surgiram como uma forma de minimizar a pobreza 

urbana, além de contribuir para resolver o problema dos resíduos. 

(NJENGA & KARANJA, 2006). 

Em Marilao, nas Filipinas, uma cidade com apenas 2.625 

hectares de área de terra, não havia mais terra disponível para um novo 

local de eliminação de resíduos. Uma proposta foi definida para o 

município: estabelecer uma unidade de compostagem, enquanto ONGs 

teriam a função de abordar a comunidade e alertar para a necessária 

mudança de comportamento dos principais geradores de resíduos: as 

famílias no município. A compostagem foi promovida pelo governo 

nacional através de um programa específico desde 1990 (DURAN et al., 

2006).  

O conhecimento destas experiências de gestão comunitária de 

resíduos orgânicos e tantas outras não mencionadas aqui é fundamental 

para o reconhecimento e valorização do PRB, principalmente pelo fato 

de serem experiências que buscam solucionar problemas de saneamento 

através da organização social da comunidade, bem como para promover 

a AU. Aproximando-se à realiadade do PRB, a seguir apresentam-se 

exemplos concretos de práticas de AU no continente Latino Americano 

e Caribe.   

 

1.5. Agricultura urbana na América Latina e Caribe. 

 

A agricultura urbana é comumente percebida por alguns como 

uma atividade marginal, temporária e arcaica, exceto na Ásia, onde a 

agricultura tradicional foi baseada na ciclagem de nutrientes e alta 

densidade populacional. Segundo Smit e colaboradores (2001), alguns a 

consideram como uma atividade prejudicial aos agricultores, 

consumidores, ao meio ambiente, à economia urbana, bem como à 

aparência de uma cidade. No entanto, a maioria das preocupações sobre 

agricultura urbana envolve o potencial, em vez de os problemas 

inerentes (SMIT et al., 2001). A AU pode ter propósitos diversos, os 
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quais não são mutualmente exclusivos e podem coexistir em diversas 

combinações (ZEEUW et al., 2000). 

Com relação aos potenciais da AU, um boletim sobre a 

realidade da AU na América Latina e Caribe foi produzido pela FAO, 

em parceria com a RUAF, um centro internacional de pesquisa em 

agricultura urbana e segurança alimentar, juntamente com o IPES, uma 

organização que atua no desenvolvimento sustentável na latino-américa 

e caribe, especialmente com agricultua urbana e segurança alimentar. 

Estas demonstrações se aproximam muito do caso do PRB, pois estão 

enfatizadas em comunidades de periferia e empobrecidas. 

A agricultura urbana (AU) busca aumentar a segurança 

alimentar nutricional para as populações vulneráveis urbanas e 

periurbanas, ao produzir alimentos para o autoconsumo em espaços 

reduzidos (FAO, 2012). Na América Latina e Caribe se concretizam 

modelos exemplares de práticas de AUP, destacando-se Cuba, 

Argentina, Bolivia, Brasil, Peru, Colombia e Uruguai (FAO, RUAF, 

IPES, [2010?] ). Além da prática da AU em si, bons exemplos de 

mudança de hábitos nutricionais vêm se concretizando, como por 

exemplo, em El Alto (Bolivia), onde agricultores urbanos aumentaram 

significativamente seu consumo e diversidade de alimentos, ao passar de 

6 a 15 tipos de frutas e verduras em sua alimentação. Em Villa María del 

Triunfo (Perú) e Bogotá (Colombia) aumentou a frequencia de consumo 

de hortaliças, melhorando a ingestão de vitaminas, minerais e fibras 

(FAO, RUAF, IPES, [2010?]). 

A AU é ainda uma atividade que melhora a gestão do espaço 

urbano. Em Rosario (Argentina) se utilizam espaços públicos e privados 

para o desenvolvimento de hortas comunitárias e Parques Florestais. Em 

Teresina, Curitiba, Recife, Santo André, e outras cidades (Brasil) se 

desenvolvem hortas comunitárias em diversos espaços vazios 

localizados em áreas não construtiveis como margens de rios ou áreas 

abaixo de linhas de alta tensão, diminuindo a vulnerabilidade e o risco 

frente a desastres naturais e transformando lixões e espaços inseguros 

em áreas econômica e socialmente úteis. Em cidades desérticas como 

Villa María del Triunfo, Villa El Salvador ou Tacna (Perú) onde 

chovem 25 mm por ano, a agricultura urbana incrementou a superficie 

de áreas verdes contribuindo com a melhoria da paisagem e a qualidade 

do ambiente urbano através de sistemas agroflorestais urbanos e 

periurbanos (FAO, RUAF, IPES, [2010?]).  

Permitindo o reaproveitamento de resíduos sólidos orgânicos, a 

AU é elemento importante para a ciclagem de nutrientes nas cidades 
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através da utilização de tecnologias apropriadas à realidade 

socioeconômica dos países em desenvolvimento, como acontece em 

Camilo Aldao (Argentina). Nesta cidade 80% dos resíduos sólidos 

orgânicos são transformados em adubo e em Porto Alegre (Brasil) 

resíduos orgânicos de restaurantes são tratados para uso como alimento 

seguro para os suínos (FAO, RUAF, IPES,[2010?]). Na África Sub-

Sahariana existem também exemplos potenciais de reciclagem de 

resíduos urbanos para melhoramento do solo (e gestão integrada de 

pragas) e para utilização em fazendas de AU (DRECHSEL & KUNZE, 

2001). 

O trabalho da AU, em especial com grupos vulneráveis e 

excluídos, é uma grande motivação para as autoridades locais 

interessadas no desenvolvimento de políticas inclusivas e integrais. A 

AU permite fortalecer suas capacidades e valorizar sua contribuição 

para solucionar seus problemas, empoderando-os como atores ativos na 

gestão urbana e melhorando sua qualidade de vida, participando em 

espaços de diálogo e tomada de decisões comunitarias e de negociação 

com as autoridades locais (FAO, RUAF, IPES, [2010?]). 

 
1.6. A problemática global da fertilidade dos solos 

 

Considera-se grande a importância da ciclagem de nutrientes 

através da compostagem como contribuinte na solução desta 

problemática mencionada, pois refletindo sobre a produção de alimentos 

que abastecem as cidades, entende-se que estes alimentos, ao serem 

consumidos e no seu preparo, vão gerar resíduos orgânicos que, na 

ausência de um tratamento na fonte (separação), coleta seletiva e 

destinação (compostagem, por exemplo) adequados, certamente 

finalizarão em um aterro sanitário, não retornando ao solo, de onde 

foram produzidos.  

Assim, não ocorre a ciclagem de nutrientes, pois a matéria 

orgânica não retorna ao solo, o que poderia ser diferente se os resíduos 

orgânicos fossem reciclados através da compostagem e os nutrientes 

retornados ao solo através do composto orgânico. Consequentemente, 

sem a ciclagem de nutrientes, as produções agrícolas demandam cada 

vez mais por fertilizantes químicos externos, tornando-se um ciclo 

vicioso, dependente e enfraquecido, uma vez que estes adubos 

inorgânicos tornam os solos inóspitos à vida microbiológica e assim, 

empobrecidos, em termos biológicos. De forma geral, a integração de 

sistemas agrícolas na economia mundial dificulta as possibilidades de 
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manutenção da fertilidade do solo em circunstâncias de baixa utilização 

de fertilizantes externos, uma vez que, em curto prazo, aumentam as 

perdas na exportação de produtos agrícolas (ILEIA, 1985).  

Numa perspectiva global, as áreas de agricultura totalizaram em 

2009 1.381.204ha de terras aráveis, e 152.149ha de culturas 

permanentes (FAO, 2013). No Brasil, as áreas para agricultura 

totalizaram 264.500ha, sendo 31.26% da área total do território (FAO, 

2013). Em relação aos sistemas de produção que utilizam altas cargas de 

fertilizantes externos, temos como maiores consumidores deste produto 

em 2010 a China, seguida da India; o Brasil foi o 5° maior consumidor. 

O consumo mundial, em 2009, totalizou 166.811.689 toneladas, 

considerando fertilizantes nitrogenados, fosfatados e de potássio (FAO, 

2013). Em uma média realizada entre os anos 2006 a 2009, o Brasil 

consumiu 9.415.728 toneladas de fertilizantes (FAO, 2013).  

A utilização destes adubos inorgânicos, especialmente 

nitrogenados, geram altas emissões de gas carbônico (CO2), 

contribuindo para o aquecimento global. O Brasil, em 2010, contribuiu 

com a emissão de 18,426 gigagramas deste gas na atmosfera, sendo o 5° 

no ranking mundial. No mundo, a emissão totalizou, também em 2010, 

683.484 gigagramas (FAO, 2013). Apesar de alarmantes, estes dados 

contribuem para uma visão mais reflexiva perante esta problemática, 

excluindo-se ainda todos os demais problemas envolvendo as práticas 

agrícolas de grande escala, como a perda de áreas florestadas, uso 

abusivo de pesticidas e herbicidas, transgenia, pobreza e fome, entre 

outros. 

Apesar de dominante, a agricultura dependente de insumos 

externos não é exclusiva: muitos exemplos concretos de práticas 

agrícolas tradicionais, saudáveis ambientalmente, se desenvolvem em 

diversas partes do planeta, algumas há milênios. Historicamente, 

técnicas de fertilizar solos desenvolveram-se principalmente em locais 

onde a terra arável não era abundante. Um bom exemplo encontra-se na 

planície de inundação ao longo do rio Nilo, no Sudão, onde pastagens 

muito baixas são usadas para manter o gado, concentrando esterco sobre 

as áreas mais elevadas em torno das propriedades rurais, para uso nos 

cultivos. O fornecimento constante de sedimentos para as áreas de 

pastagens através dos rios permite que este sistema se mantenha estável 

por milhares de anos. A carga de sedimentos dos rios tem sido utilizada 

para a agricultura permanente de uma forma mais direta, como por 

exemplo na famosa agricultura no delta do rio Nilo, que persistiu por 
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milhares de anos em níveis de produtividade razoáveis, e no tradicional 

sistema Sawah do Sudeste Asiático (NOORDWIJK, 1985). 

 

1.7. A problemática global e nacional dos resíduos sólidos 

 

Resíduos sólidos são materiais gerados pelas atividades 

humanas, passíveis de reciclagem e/ou reutilização (COMCAP, 2002). 

Sua composição varia qualitativa e quantitativamente de região para 

região, conforme a presença de indústrias, comércio e residências, assim 

como o hábito cultural. A caracterização dos resíduos é importante, pois 

orienta o planejamento de coleta, destinação e tratamento. Com relação 

à geração de resíduos sólidos, países de alta, média e de baixa renda têm 

em geral uma composição bastante similar, porém diferenciando na 

quantidade gerada, principalmente com relação à fração orgânica, que 

representa 28% dos resíduos gerados nos países de alta renda, 58% nos 

países de renda média, e 41% nos países de baixa renda (UNDESA, 

2010). Isto reflete diferenças claras no estilo de vida, cultura e tradição, 

localização geográfica e condições climáticas dominantes, além do nivel 

de desenvolvimento dos países, como ja mencionado (KHATIB , 2011).  

No Brasil, a produção anual de resíduos sólidos encontra-se 

entre 350 a 400 kg por habitante, valor similar a países como México, 

Coréia do Sul, Nova Zelândia e Canadá (KHATIB , 2011). No ano de 

2011 a produção brasileira de resíduos sólidos totalizou 72.457.610 

toneladas (ABRELPE, 2011). Da composição destes resíduos sólidos, 

51,4% compõem a fração orgânica, sendo geradas 102.035,2 

toneladas/dia, e 31,9% compõem resíduos recicláveis, sendo 63.326,0 

toneladas/dia (PNRS, 2011; IBGE, 2010).  

Com rela«o ¨ destina«o ýnal dos res²duos, os vazadouros a 

c®u aberto (lix»es) constitu²ram o destino ýnal dos resíduos sólidos em 

50,8% dos municípios brasileiros, os aterros controlados em 22,5% dos 

municípios e os aterros sanitários em 27,7% dos municípios (IBGE, 

2010). ABRELPE (2011) considera que 58,06% dos resíduos urbanos 

foram destinados adequadamente e 41,94% como inadequada. No ano 

de 2011 a coleta de resíduos sólidos urbanos no Brasil totalizou 

55.534.440 toneladas, sendo 342,1 kg/hab, lembrando que a média por 

habitante de resíduos gerados é de 381,6 kg/hab, ou seja, 39,5 kg/hab 

não foram coletados (ABRELPE, 2011). Demajorovic, Besen e Rathsam 

(2006) relatam que a alternativa dos municípios é a construção de 

aterros, porém é uma ação dispendiosa para implantação, seja pelo alto 
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custo dos terrenos próximos aos geradores ou pelo trajeto de longas 

distâncias. 

Na União Européia não existe um modelo que seja aplicável a 

todas as situações, embora sua abordagem da gestão dos resíduos seja 

baseada em princípios bem definidos: princípio da prevenção 

(minimizar e prevenir a produção de resíduos); responsabilidade do 

produtor e princípio do poluidor-pagador (quem produz os resíduos ou 

polui o ambiente deve pagar a totalidade dos custos das suas ações); 

princípio da precaução (prever potenciais problemas); e princípio da 

proximidade (os resíduos devem ser eliminados o mais proximo possível 

do local onde são produzidos). Estes princípios tornaram-se mais 

concretos com a estratégia geral da UE, de 1996, que estabelece uma 

hierarquia preferencial das operações de gestão dos resíduos: 1) 

prevenção; 2) reciclagem e reutilização; 3) optimização da eliminação 

final e melhoria da monitorização (COMISSÃO EUROPÉIA, 2000). 

A Diretiva para Aterros da União Européia promulgou uma lei 

em 1999 prevendo a  redução na quantidade de resíduos biodegradáveis 

destinados aos aterros sanitários, de forma gradual, porém pretendendo 

alcançar a meta de 35% de redução até julho de 2016. Apesar disto, 

muitos paises como a Alemanha, Austria, Holanda e Suécia ja 

alcançaram a meta prevista. Os principais impactos alcançados 

envolveram a promoção de ações como a digestão anaerobia, 

compostagem e reciclagem de papel, além da separação de resíduos 

orgânicos na fonte (no local de geração destes resíduos) (Diaz, 2007). 

Apesar de a UE em geral estar bem esclarecida quanto a importância de 

destinar aos aterros somente mat®rias ñinertesò, alguns gestores 

continuam a promover a destinação de resíduos orgânicos em aterros 

usando diferentes argumentos como ñrecupera«o de energia a baixo 

custoò. Usar o potencial da recupera«o de biogas como uma desculpa 

para continuar a destinar materiais orgânicos em aterros (camuflado pela 

premissa de obter créditos de carbono e ter retornos pela produção de 

biogas) não é um argumento válido. E argumentos como este estão 

sendo usados para encorajar países em desenvolvimento a encaminhar 

seus resíduos orgânicos ao enterramento enquanto muitos solos sofrem 

com a falta de matéria orgânica (que poderia estar sendo retornada a 

eles) (DIAZ, 2007). 

Nos EUA ainda existem melhorias a serem feitas no âmbito da 

reciclagem de materiais ñconvencionaisò, como metal, vidro, papel e 

cartão. Materiais orgânicos como restos de jardinagem foram bastante 

reduzidos da destinação aos aterros, porém restos orgânicos como da 
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cozinha continuam sendo diretamente encaminhados ao aterro (DIAZ, 

2007). Já no Canadá, no estado do Quebéc, adotou-se um plano de 

gestão dos resíduos sólidos que privilegiam, nesta ordem, a redução na 

fonte, reutilização, reciclagem, valorização e por fim, a eliminação 

(tratamento final). As atividades da gestão incluem a coleta, transporte, 

recuperação, tratamento, reciclagem, compostagem, valorização 

energética, aterro sanitário e icineração (NUNESMAIA, 2002). 

Neste subcapítulo apresentaram-se algumas estratégias de 

países com relação à gestão de resíduos, principalmente aquelas com o 

objetivo de reduzir o envio de materiais orgânicos para os aterros, a fim 

de aumentar a vida útil destas estruturas e aumentar a capacidade de 

reciclagem dos resíduos. Também foram apresentados alguns dados e 

números da produção, coleta e destino final dos resíduos sólidos no 

Brasil.  

  

1.8. A legislação brasileira e a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(PNRS) - Lei 12305/2010 

 

 No Brasil, a gestão de resíduos, assim como dos serviços e 

infraestrutura urbanos, são de responsabilidade principal dos poderes 

públicos municipais. Do ponto de vista legal há um importante marco 

nacional para a questão dos resíduos sólidos, que é a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos (PNRS) - Lei 12.305, a qual percorreu mais de 20 

anos para ser votada, sendo sancionada em 02 de agosto de 2010. Ela 

prevê que a responsabilidade do destino do lixo deve ser compartilhada 

entre todos que fazem parte do ciclo de vida dos produtos, incluindo 

fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes, consumidores e 

os responsáveis pelos serviços públicos de limpeza urbana. Esta lei 

federal determina que a partir de 2015 não será mais permitido o uso de 

lixões e que os aterros sanitários legalizados deverão receber somente 

rejeitos, ou seja, somente aquilo que não pode mais ser reaproveitado ou 

reciclado. Segundo a mesma, ñrejeitos s«o res²duos s·lidos que, depois 

de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação por 

processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não 

apresentem outra possibilidade que não a disposição final 

ambientalmente adequadaò. A lei 12.305 estabelece ainda que o nível de 

prioridade, na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve seguir a 

seguinte ordem: não geração, redução, reutilização, reciclagem, 

tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente 

adequada dos rejeitos.  



47 

 

 A reciclagem ® considerada na lei 12.305 como ñum processo de 

transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração de suas 

propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à 

transforma«o em insumos ou novos produtos.ò (PNRS, 2011, p.2) Isto 

permite concluir que a parcela orgânica dos resíduos sólidos, 

transformada em adubo através da compostagem, é passível de 

reciclagem. Segundo o item V do Art. 36, seção II, capítulo III da 

referida lei, no âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 

vida dos produtos, é dever do titular dos serviços publicos de limpeza 

urbana e de manejo de residuos solidos: ñImplantar sistema de 

compostagem para resíduos sólidos orgânicos e articular com os agentes 

econ¹micos e sociais formas de utiliza«o do composto produzidoò 

(PNRS, 2011, p.17).  

 O apontamento da PNRS sobre a compostagem como elemento  

ser adotado para diminuição do envio de materiais para os aterros é peça 

fundamental para esta pesquisa, pois o PRB realiza justamente esta 

atividade, o tratamento dos resíduos organicos das famílias e instituições 

que participam através da compostagem. Desta maneira, o PRB deixa de 

enviar para o aterro sanitário esta porção coletada periodicamente, 

ficando em consonância com a Lei 12.305/2010 e sendo um dos grandes 

argumentos para a análise desde modelo comparada aos existentes no 

município de Florianópolis, bem como a sua viabilidade de replicação 

em outras comunidades.  
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2. CONTEXTO DA PESQUISA 

 

2.1. Gestão de resíduos sólidos no município de Florianópolis, SC 

 

Na cidade de Florianópolis, a empresa responsável pela coleta 

de resíduos sólidos e pela limpeza pública é a Companhia de 

Melhoramentos da Capital ï COMCAP, fundada em 22 de julho de 

1971 por meio da Lei Municipal nº 1.022, e atuante desde 1976. É 

legalmente enquadrada como uma sociedade de economia mista de 

direito privado, sendo a Prefeitura Municipal de Florianópolis sua 

acionista majoritária (COMCAP, 2012). A coleta de resíduos sólidos 

consiste desde a coleta convenciaonal, infectantes, seletiva, de lixo 

pesada e remoção, já na limpeza pública são atividades desde varreção, 

capinas, roçagem, desratização, limpezas de córregos e cursos dágua, 

manutenção de vias publicas e ação como mutirões. A revisão deste 

subcapítulo foi elaborada com base no relatório elaborado pela 

COMCAP para a Gestão 2011 e 2012 da Companhia, com o objetivo de 

apresentar informações e dados atuais sobre a dinâmica do 

gerenciamento dos resíduos sólidos em Florianópolis, a fim de levantar 

elementos para relacionar com o modelo do PRB e as bases teóricas do 

estudo.  

Segundo COMCAP (2013), a cobertura de beneficiados com o 

sistema de coleta de lixo convencional abrange aproximadamente 98% 

dos moradores da cidade. Além disso, a coleta seletiva cobre mais de 

90% do território do município de Florianópolis e ressalta o diferencial 

do município, que é turístico, especialmente no verão, refletindo na 

geração de resíduos, que nesta época alcança um aumento de até 26%. 

Neste trabalho estaremos focando nossa revisão na gestão dos resíduos, 

mesmo sabendo das outras atividades operacionais realizadas pela 

Companhia. Segundo Comcap (2012) no ano de 2011 a receita com taxa 

de coleta no IPTU foi de R$ 38 milhões para uma despesa de R$ 83 

milhões, desta maneira o IPTU cobriu menos de 40% dos custos, 

ficando a necessidade de complementar com outros fundos da prefeitura 

para pagamento dos serviços. Ainda em 2011, o serviço com transporte 

e aterramento, trabalho este que é realizado por uma empresa 

terceirizada e contratada diretamente pela prefeitura, custou R$ 108,00 

por tonelada de resíduo, gerando um custo aproximado anual de R$ 16 

milhões, que se soma aos R$ 83 milhões (COMCAP, 2012). Já em 2012 

o orçamento aprovado para a Companhia desenvolver suas atividades no 

decorrer do exercício foi de R$ 103.203.379,00 onde a participação da 
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Prefeitura Municipal de Florianópolis é de R$ 100.420.000,00. A 

Comcap, através de suas receitas próprias, se comprometeu com o 

montante de R$ 2.783.379,00, e ainda assim foi necessária uma 

suplementação orçamentária de R$ 16.431.077,00 (COMCAP, 2013). 

No relatório de 2012 afirmam que a taxa de coleta do IPTU cobre menos 

de 1/3 dos custos da Companhia e que o valor para transporte e 

aterramento se manteve em R$ 108,00 por tonelada de resíduo enviado 

ao aterro, sem apresentar o custo anual para esta atividade, assim como 

o fez em 2011 (COMCAP, 2013).  

Os resíduos da coleta convencional de todo município passa 

pela Estação de Transbordo da Comcap no Centro de Tranferência de 

Resíduos Sólidos (CTReS), localizado no bairro Itacorubi. Todo 

material recolhido no município, incluindo ilha e continente, após a 

coleta é levado para esta área. Após o transbordo este material é 

rejeitado para um aterro sanitário no município de Biguaçu, distante 35 

km do CTReS. Conforme já demonstrado este trabalho de transporte e 

colocação no aterro, custaram nos anos de 2011 e 2012, R$ 108,00 por 

tonelada de resíduo sólido, atividades que são realizadas por uma 

mesma empresa privada que presta o serviço através de convênio direto 

com o município de Florianóopolis. Vale ressaltar que a Comcap é 

responsável pelo controle dos volumes enviados para o aterro, através da 

pesagem dos resíduos, gerando um relatório emitido para a prefeitura 

realizar o pagamento da empresa.  No ano de 2012, a quantidade geral 

de resíduos sólidos coletados em Florianópolis foi de 174,7 mil 

toneladas, demonstrando um acréscimo em relação ao ano anterior de 

6,4%. Na série histórica da tabela 1, comparando-se o volume de lixo 

gerado em Florianópolis nos últimos dez anos, o crescimento chega a 

35%. 

 

Tabela 1: Série histórica anual de 2002 até 2012 da coleta de resíduos 

sólidos em Florianópolis realizada pela 

Comcap

 
Fonte: (COMCAP, 2013) 
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Com relação à coleta convencional, para o ano de 2012 

registrou-se um total de 155.497,37 toneladas de resíduos coletadas. 

Quando comparada ao ano de 2011, conforme a tabela 2, no período de 

baixa temporada, houve um crescimento de 13,9%, isto é, de 11,6 mil 

toneladas por mês em 2011 para 12,6 mil toneladas por mês em 2012. 

Na alta temporada, este crescimento foi de 9%, de 15,5 mil toneladas 

por mês em 2011 para 15,9 mil toneladas por mês em 2012.  

 

Tabela 2: Coleta dos resíduos sólidos entre meses de alta e baixa 

temporada em Florianópolis, no ano de 2012. 

 
Fonte: (COMCAP, 2013) 

 

A coleta de materiais recicláveis em Florianópolis foi 

implantada no ano de 1986, de forma pioneira no país, através do 

Projeto Beija-Flor, o qual será apresentado mais adiante neste 

subcapítulo. Atualmente a produção da coleta seletiva é doada para 

associações e cooperativas de coletores e triadores de materiais 

recicláveis parceiras. A coleta seletiva da Comcap, durante 2010, 

recolheu e doou para as associações e cooperativas de coletores e 

triadores de materiais recicláveis 7,5 mil toneladas de materiais 

recicláveis. Essa quantidade representa menos de 5% dos resíduos totais 

coletados pela empresa. Mas é preciso lembrar que do lixo total, 50% é 

orgânico e 20% é rejeito. Apenas uma parcela de 30% é potencialmente 

reciclável, ou seja, a coleta seletiva da Comcap recupera 21% desta 

parcela de seletivos secos. Essa realidade faz com que Florianópolis 

ocupa a quarta colocação entre as cidades brasileiras com a maior taxa 

de material reciclável recolhido: 1,24kg por habitante/mês, de acordo 

com a pesquisa da Cempre 2010 (COMCAP, 2012).  

A produção da coleta seletiva em Florianópolis em 2012, de 

11,4 mil toneladas, representa um aumento de 15,7% em relação a 2011. 

A capital conta com sistema de recolhimento de materiais recicláveis de 

porta em porta há 20 anos. Mas, em 2009, deu um grande salto. Naquele 

ano, com a implantação da coleta seletiva diária no centro da cidade, a 

coleta de materiais recicláveis aumentou 165%. Desde então, o 

crescimento anual se manteve alto, de 43% (em 2010) e de 30% (em 

2011) conforme o gráfico 1. O destino final de cada tonelada de lixo 

custa R$ 108 ao município de Florianópolis. Assim, com a coleta 
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seletiva e o desvio desses materiais do aterro sanitário da Estiva, em 

Biguaçu, a Prefeitura Municipal de Florianópolis deixou de gastar R$ 

1,2 milhão com transporte e aterramento, desconsiderando os ganhos 

ambientais e sociais da reciclagem, que hoje providencia renda para até 

200 famílias na Grande Florianópolis (COMCAP, 2013). 

 

 
Gráfico 1: Histórico da coleta seletiva em Florianópolis nos últimos 18 

anos 
Fonte: (COMCAP, 2013) 

 

Além da coleta seletiva e convencional, a Comcap também 

realiza a coleta de lixo pesado e de remoções, que é executada pelo 

Departamento de Limpeza Pública - DPLP e  destinada ao aterro de 

inertes mantido pela Comcap. Neste aterro ainda é realizada a triagem 

dos resíduos recolhidos pelo DPLP, principalmente podas e afins, que 

depois de separadas e trituradas, são destinados à produção de adubo na 

estação de compostagem, no CTReS. Alguns resíduos são ainda 

aproveitados por programas de reciclagem ou reaproveitamento 

estimulados pela Comcap, como pneus, óleo de cozinha e orgânicos. 

Além do trabalho feito junto às associações e cooperativas de coletores e 

triadores de materiais recicláveis, a empresa mantém parcerias com 

organizações que dão destinação adequada para estes materiais.  

Quanto à reciclagem dos resíduos orgânicos, a Comcap 

atualmente mantém dois projetos de reciclagem destes materiais: o Pátio 

de Compostagem do CTReS e o Projeto Família Casca (COMCAP, 

2012), além de colaborar com o PRB realizando a coleta dos resíduos 
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orgânicos. Através de convênio com a Universidade Federal de Santa 

Catarina (UFSC) e a Associação Orgânica
2
, em 2011 o pátio de 

compostagem do CTReS reciclou mensalmente uma média de 100 

toneladas de resíduos orgânicos como restos de alimentos, frutas e 

verduras, além dos resíduos da capinação e podas que são destinados à 

produção de adubo. O adubo produzido é utilizado no paisagismo e 

hortas escolares municipais. O Projeto Reciclagem Orgânica da Família 

Casca, realizado em parceria com a Universidade Federal de Santa 

Catarina e a Floram ï Parque Ecológico do Córrego Grande, tem o 

objetivo de fazer a reciclagem orgânica de cascas de frutas e verduras, 

casca de ovo, sobras de comida, pão mofado, borra de café/chimarrão e 

aparas de grama para a produção de adubo orgânico (COMCAP, 2012).  

Nos relatórios de 2011 e 2012 existem poucas informações 

sobre volumes totais de resíduos orgânicos coletados e desviados do 

aterro. Comcap (2012) aponta que no ano de 2010 foram coletadas 

seletivamente 681 toneladas de resíduos orgânicos, o que representou 

9,04% do total da coleta seletiva daquele ano. A coleta seletiva de 2010 

atingiu apenas 4,87% do total de resíduos coletados no município, 

mostrando o quanto é  inexpressivo este volume frente ao que a Comcap 

se propõe como meta para 2015: alcançar 49,9 mil toneladas de resíduos 

orgâncios coletados e desviados do aterro sanitário (COMCAP, 2012). 

Desde julho de 2011 a Comcap assumiu uma parceria com o 

PRB responsabilizando-se pela coleta através de uma equipe própria 

para esta tarefa. No entanto, o PRB consta no relatório anual da gestão 

de 2011 da Comcap (2012) somente no quadro de diretrizes estratégicas 

para o ano de 2012, como coleta seletiva de orgânicos estratégica no 

desvio desta fração do aterro. No relatório anual da gestão de 2012 da 

Comcap (2013), o PRB não consta nos números de coleta de orgânicos 

novamente, aparecendo no quadro da relação de projetos da Comcap 

para capta«o de recursos no item ñprojetos com a parceria da Comcapò. 

A Comcap declara ainda que, além de atuar na coleta e ser interveniente 

neste pleito, vem mediando conflitos e acordos entre o projeto e a 

Companhia de Habitação de Santa Catarina - COHAB, que é detentora 

do terreno no qual o pátio de compostagem do PRB esteve instalado, 

durante o ano de 2012 (COMCAP, 2013). 

                                                 
2
 Organização Não-Governamental de Florianopolis que atua na prestação de 

serviços ambientais. 
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De acordo com o relatório da gestão 2011 da Comcap (2012), o 

principal desafio da Companhia está na separação incorreta dos resíduos 

recicláveis, pois há muito material que, por estar misturado, acaba sendo 

levado pela coleta convencional e destinado ao aterro sanitário sem 

atender às diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos ï PNRS. 

Para tanto, ainda em 2012, a direção da Comcap pretendeu implantar a 

coleta de orgânicos no Maciço do Morro da Cruz (MMC), como projeto 

piloto para posterior expansão. Também pretende ampliar o programa de 

coleta multimaterial como a que ocorre no centro da cidade, em relação 

ao papel e papelão (COMCAP, 2012). No relatório da gestão 2012, 

Comcap (2013), não concebe esta ação no MMC como realizada, e 

aponta como principal desafio encontrar caminhos para tratar os 

resíduos sólidos de forma consorciada aos vizinhos da Grande 

Florianópolis. Somente assim será possível cumprir a meta de desviar do 

aterro sanitário, até 2015, a totalidade de resíduos recicláveis secos ou 

úmidos (COMCAP, 2013). Estes dois desafios apontados pela Comcap 

dialogam e estão relacionados com as premissas encontradas ao longo 

deste trabalho, na avaliação das variáveis e capital social, que sob o 

ponto de vista avaliado neste tabalho pode contribuir para a separação 

correta dos resíduos sólidos, bem como a compostagem e agricultura 

urbana para cumprir a meta de desviar do aterro sanitário 50% da fração 

orgânica dos resídos gerados no município.   

Uma experiência de gestão de resíduos sólidos na década de 

1980/1990 funcionou de forma experimental durante seis anos no 

município de Florianópolis. O Programa Beija-Flor, antes denominado 

Triagem Domiciliar e Tratamento Descentralizado do Lixo, foi 

implantado em 1987, quando um projeto do Movimento Ecológico 

Livre (MEL) em parceria com a UFSC, o Viva Melhor, foi incorporado 

à Comcap, sendo denominado então de Beija-Flor (BOEIRA E SILVA, 

2004). O Programa consistia em um sistema de coleta de resíduos em 

duas áreas no norte de Florianópolis: nas praias do Forte e Jurerê 

Internacional, nas quais a coleta convencional foi eliminada (VEIGA, 

2004). Era composto por uma comissão de saneamento organizada por 

técnicos da Comcap (a qual também realizou os serviços de coleta) e 

organizações sociais dos bairros e tinha como objetivo a separação dos 

residuos domiciliares em recicláveis, orgânicos e rejeitos (BRITO & 

DôOLIVEIRA, 2010), a fim de solucionar o problema da destinação 

final do lixo (FILHO et al., 2000). A participação comunitária era o 

principal alicerce do Programa (VEIGA, 2004), onde ña recupera«o a 

partir da triagem domiciliar propiciou a organização dos moradores na 
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tentativa de solucionar problemas cotidianos, melhorar a qualidade de 

vida, aumentar a representatividade das associações de moradores e 

diminuir os custos da coleta convencionalò (FILHO et al., 2000, p. 2). 

Inicialmente, o Beija-Flor era visto como um projeto utópico, 

porém por volta de 1988 tornou-se referência para um projeto da 

Comcap, que obteve um financiamento do BNDES para replicar a 

experiência em 37 comunidades. Apesar das tentativas, porém, o projeto 

não foi inteiramente viabilizado, e foi implantado em somente nove 

comunidades carentes de Florianópolis (BOEIRA & SILVA, 2004). No 

decorrer dos anos a comunidade da praia do Forte foi gradativamente se 

afastando do programa por causas relacionadas à conscientização dos 

participantes, à descontinuidade das ações na administração pública, 

falta de investimento no setor, dentre outras (LOPES, 1997 apud 

VEIGA, 2004). Em 1993, o programa foi desativado definitivamente 

por falhas de organização e pouca participação comunitária, além de não 

ter sido efetivamente integrado pelos orgãos da prefeitura (LISBOA et 

al., 2001). 

Com a desmobilização do Programa Beija Flor, ocorreu a 

assinatura de um convênio de parceria para a gestão dos residuos através 

do Programa Lixo Zero, em novembro de 1997, o qual introduziu a 

coleta seletiva nas praias de Jurerê e Daniela (VEIGA, 2004). Desta 

maniera, apesar de não ter encontrado sucesso na replicação do projeto 

incial, o Programa Beija Flor acabou sendo o precursor da coleta 

seletiva em Florianópolis. Porém trazemos o relato desta experiência 

para dentro do trabalho por dois motivos, o primeiro é que em muitas 

conversas, especialmente, com técnicos da Comcap, ao falar do PRB 

arremetem ao Programa Beija Flor como similares em épocas diferentes. 

Segundo que ao analisar as variaáveis de gestão social, capital social, 

agricultura urbana e agroecologia do PRB podemos tomar como 

referencia principalmente pelos motivos que não fizeram o programa 

beija flor avançar, como a decadência da participação comunitária e a 

descontinuidade do apoio do poder publico.   

 

2.2. O bairro Monte Cristo e a região da Chico Mendes no contexto 

histórico-espacial do município de Florianópolis. 

 

O bairro Monte Cristo, onde desenvolve-se o PRB, é composto 

por nove comunidades, sendo três compondo a região chamada 

Complexo Chico Mendes, que é a região principal de abrangência do 

PRB. Para compreender melhor estas comunidades e o bairro, faz-se 
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necessária uma revisão desde a sua formação, as principais mudanças e 

as atuais condições sociais e espaciais, a fim de identificar as 

características da identidade dos indivíduos, dinâmica da região e o 

histórico de organização comunitária. Desta maneira é possível 

compreender melhor os resultados da pesquisa e nos iluminar com a 

teoria de capital social e gestão social para o processo de gestão 

comunitária de resíduos orgânicos, além de verificarmos elementos das 

variáveis agricultura urbana e compostagem, as quais remetem ao 

pensamento de agroecossistemas urbanos. 

No contexto histórico-espacial da habitação e movimenção 

populacional no município de Florianópolis, identifica-se um processo 

migratório originário principalmente do interior do estado de Santa 

Catarina. Em função do empobrecimento, muitas famílias perderam a 

condição de permanência no campo, partindo para a capital em busca de 

subsistência (RIBES, 2005). Até 1985 o fluxo migratório foi crescente, 

registrando um número bastante elevado de famílias que deixaram o 

campo e se deslocaram para as cidades de Florianópolis, Palhoça, São 

José e Biguaçu. O período que compreende a década de 1970 e o final 

da década de 1980, quando o fluxo migratório é mais intenso na região 

da grande Florianópolis, coincide com a formação e crescimento da 

favelização (MIRANDA, 2001). Este processo, entretanto, é mais 

antigo, havendo registros do surgimento de favelas ja no início do 

século XX, sendo que as primeiras se instalaram em torno da região 

central, na parte oeste do maciço do Morro da Cruz. Nas décadas de 

1920 e 1930 surgiram outras poucas favelas nesta área, perto da região 

central da cidade. Nos anos 1940 surgem as primeiras favelas na parte 

continental do município. Na década de 1950 continuam a surgir novas 

favelas na região do Maciço do Morro da Cruz (MMC), próximas à área 

central, porém já aparecem as primeiras na parte central do MMC e 

parte sul do MMC (MIRANDA, 2001). A partir da década de 1960, o 

município de Florianópolis foi palco de grandes mudanças, quando foi 

implantada a Universidade Federal de Santa Catarina, a Eletrosul, 

ocorreu a expansão do complexo governamental e asfaltamento da BR 

101, fatos que modificaram profundamente a cidade (FANTIN, 2000). 

Entre 1960 e 2000 a população do município quadruplicou (IBGE, 

censos de 1960 a 2000), estando, no ano de 2000 já plenamente 

urbanizada, com um índice de urbanização de 97%. Em 1990, a 

população da região metropolitana, ou Grande Florianópolis 

(Florianópolis, Palhoça, São José e Biguaçu) era de 500.000 habitantes e 

até o ano 2000 cresceu de forma acelerada. No ano de 2010 a população 
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era de 826.584 habitantes (IBGE, 2013), representando um crescimento 

significativo em 20 anos. 

Em sua revisão, Lima (2003) afirma que um dos problemas 

mais sérios e urgentes enfrentados por este contingente é encontrar onde 

morar, desta maneira em setembro de 1990 a cidade de Florianópolis 

contava com 38 favelas. Entre 1987 e 2007 no município de 

Florianópolis houve um aumento de 85% na população moradora em 

áreas de favela (MIRANDA, 2001). Em Santa Catarina, no período de 

10 anos, entre 1970 e 1980, mais de 100 mil pessoas, oriundas de áreas 

rurais chegaram nas cidades, sem discriminar cidades pequenas ou 

grandes. A chegada desse grande contingente populacional desencadeou 

na cidade de Florianópolis um processo de lutas por terra e moradias. 

Assim, na década de 1970 já haviam algumas lutas organizadas e 

expressivas no sentido de solucionar os problemas habitacionais dos 

migrantes. Movimentos envolvendo grupos da ala progressista das 

Igrejas Cristãs ligadas à Teologia da Libertação, sindicalistas, alunos e 

professores das Universidades (Universidade Federal de Santa Catarina 

e Universidade do Estado de Santa Catarina), lideranças comunitárias, 

bem como alguns políticos preocupados com o problema participaram 

desses processos organizativos. Inicialmente reduzido à forma de 

assistência, organizada por uma Entidade denominada Centro de Apoio 

e Promoção do Migrante (CAPROM), este processo logo adquiriu 

caráter reivindicatório, especialmente através do Movimento dos Sem 

Teto (LIMA , 2003) 

Neste contexto de lutas, emerge a comunidade do Monte Cristo, 

inicialmente situada no centro de Florianópolis, atrás da Assembléia 

Legislativa, e posteriormente transferida para o Pasto do Gado, na divisa 

dos municípios de Florianópolis e São José. Desta comunidade resultou 

o atual Bairro Monte Cristo, construído eminentemente por ocupações 

urbanas: migrantes do interior do estado, migrantes de outros estados e 

moradores da Grande Florianópolis que, ao venderem suas 

propriedades, foram para a periferia (LIMA,  2003). A partir do mapa 

abaixo (figura 1) é possível visualizar sua localização com relação à 

porção insular de Florianópolis e do Estado de Santa Catarina. 
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Figura 1 ï Mapa de localização espacial do bairro Monte Cristo 

Fonte: Google Earth 

 

O bairro Monte Cristo, conforme Ribes (2005), a população foi 

estimada em 30.000 habitantes naquele ano. Atualmente conta com 01 

escola estadual de Ensino Fundamental com capacidade de atender 2000 
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alunos, 01 centro de saúde municipal, 03 creches, 01 batalhão da Polícia 

Militar, além de várias ONGs que se ocupam especialmente de crianças 

e adolescente. O bairro é composto por 09 comunidades: Monte Cristo, 

Nossa Senhora da Glória, Novo Horizonte, Chico Mendes, Nova 

Esperança, Santa Terezinha I, Santa Terezinha II, Promorar e Panorama 

(figura 2). As comunidades Promorar e Panorama não nasceram do 

processo de ocupação organizada como as demais, mas como conjuntos 

para abrigar funcionários públicos (LIMA , 2003).  

 

 
Figura 2: Mapa de localização das comunidades que compõem o bairro Monte 

Cristo. 01 - Nossa Senhora da Gloria; 02 - Chico Mendes; 03 - Novo Horizonte; 

04 - Monte Cristo (Pasto do Gado); 05 - Promorar; 06 - Panorama; 07 - Nova 

Esperança; 08 - Santa Terezinha II; 09 - Santa Terezinha I (Grota). 

Fonte: Adaptado de Casa Chico Mendes (2012) 

 

As comunidades Nossa Senhora da Glória, Chico Mendes e 

Novo Horizonte são conhecidas hoje como a Região Chico Mendes ou o 

Complexo Chico Mendes que está localizado ao longo da via expressa 

(BR ï 282), principal acesso à ilha de Santa Catarina. No ano de 2007 

nesta região residiam aproximadamente 1.383 famílias, somando mais 

de 5.000 pessoas (ROSA, 2007). Cada comunidade possui estágios 
diferenciados de organização assim como um histórico de formação 

distinto (PMF, 2000). A comunidade Nossa Senhora da Glória foi 

formada a partir de 1975, mas construiu uma identidade organizativa 

própria e um movimento comunitário local somente por volta de 1994. 

A Novo Horizonte iniciou seu processo organizativo antes da ocupação 
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da área, pois teve sua formação a partir de uma invasão organizada com 

aproximadamente 98 famílias em 1989. Por fim, a Chico Mendes, 

comunidade com maior população, teve sua formação a partir de 1991 e 

foi marcada por um processo desordenado de ocupação (ROSA, 2007). 

 
ñDe todas essas comunidades, a mais conhecida é 

a Chico Mendes, cujo nome foi dado por ocasião 

da realização da 1ª Romaria dos Sem Teto de 

Florianópolis. As Romarias caracterizaram-se 

como momentos fortes no processo de 

organização, ocupação e resistência deste 

Movimento. São caminhadas que percorrem locais 

públicos com faixas e cartazes, cantando e 

celebrando a luta, festejando as conquistas, 

gritando palavras de ordem, proclamando e 

exigindo o direito à moradia. O lema da 1ª 

Romaria foi "Terra para morar, e não para 

especular". Saindo da localidade conhecida como 

Pasto do Gado, essa romaria, querendo articular 

as lutas locais com aquelas mais amplas, quis 

homenagear o líder seringueiro morto fazia pouco 

tempo, em 1988, batizando então uma das 

comunidades com o nome de Chico Mendesò 

(LIMA , 2003, p24). 

 

A figura 3 ilustra o processo de ocupação da comunidade, desde 

as primeiras construções feitas pelos moradores, até a formação dos 

conjuntos habitacionais, os quais serão descritos ainda neste 

subcapítulo. 
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Figura 3: Momentos do histórico de ocupação e crescimento da região Chico 

Mendes 

Fonte: Casa Chico Mendes (2012).  

 

As comunidades do bairro Monte Cristo concentram grande 

número de famílias em situação de pobreza, algumas em pobreza 

extrema. Em função do processo de êxodo rural
3
 e favelização as 

comunidades apresentam sérios problemas, como a desqualificação 

profissional, o desemprego, o baixo índice de escolaridade, a 

desnutrição, a desestruturação familiar, a violência e a degradação 

ambiental (MIRANDA, 2001). Atualmente a Comunidade Chico 

Mendes é identificada exclusivamente pelo empobrecimento, rotulada 

como violenta e perigosa, pela veiculação de notícias impactantes nos 

meios de comunicação (RIBES, 2005). 

Diante desta informação recorrente em relação ao bairro e suas 

respctivas comunidades, Lima (2003) trata como uma (des)informação, 

pois seus moradores insistem em afirmar a história e a vida dessas 

comunidades pelo aspecto da resistência, do trabalho e da solidariedade. 

Lima (2003) ao citar Boff (2003) finaliza e justifica esta afirmação:  

 

                                                 
3
 Fenômeno da saída das famílias da área rual para as cidades, ocasionada por 

vários motivos, como a atratividade da cidade por empregos, serviços, 

políticas publicas e econômicas. A falta de políticas publicas para a 

manutenção das famílias da área rural, iniciado pela revolução verde, o 

modelo de agricultura voltado para as grandes proriedades e o agronegocio 

também são acarretadores do êxodo rural.  
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ñO empobrecimento ® imposto, constru²do 

historicamente, fruto do enriquecimento e 

acumulação de todas as formas de bens: seja na 

agricultura, no comércio, na indústria, nas 

informações, nos saberes, etc. Mesmo sofrendo 

todo esse processo histórico de empobrecimento, 

não quero olhar os empobrecidos como apenas 

vítimas, pois os tenho percebido como pessoas e 

grupos capazes de criar estratégias de 

sobrevivência, ou seja, como sujeitos históricos, 

autores de processos significativos, constituintes 

de identidade cidad«ò (LIMA , 2003, p26) 

 

  Hoje, as possibilidades de expansão da região Chico Mendes 

são limitadas devido à falta de espaço físico. No entanto a região 

apresenta um considerável grau de adensamento, especialmente na 

forma de cohabitações (PMF, 2000). Ao longo de 34 anos, de 1967 a 

2000, foram produzidas 16.455 unidades em 98 conjuntos habitacionais, 

na Grande Florianópolis (municípios de Florianopolis, Palhoça, São 

José e Biguaçu) segundo o estudo de Miranda (2001) sobre habitações 

populares e favelas. Em Florianópolis, nestes 34 anos mencionados, 

foram construídas 7.879 unidades habitacionais, totalizando, 48% das 

unidades da Grande Florianópolis. (MIRANDA, 2001). No bairro 

Monte Cristo, foram beneficiadas as comunidades Nova Esperança, com 

50 casas construidas em 1992; Monte Cristo, com 186 casas construidas 

em 1985; Promorar, com 220 casas construidas em 1984; Panorama, 

com 800 apartamentos construidos em 1989; e Chico Mendes, com 565 

casas e apartamentos construidos entre 1998 e 2002 (MIRANDA, 2001). 

Este adensamento precisa ser considerado nos resultados e verificado 

especialmente na variável agricultura urbana, pois a prática da 

agricultura urbana pressupõe uma área disponível, ou estratégias de 

ocupação racionais de áreas para cultivo, cujas características 

contemplam esta prática.  

Vale ressaltar que o bairro Monte Cristo, em especial a região 

da Chico Mendes, num período de 12 anos (1999 a 2011), passou por 

um processo intenso de urbanização através do Programa Habitar Brasil 

BID / PMF
4
, com uma alta transformação espacial e de infra-estrutura, 

                                                 
4 Projeto que faz parte do Programa Integrado de Habitação, Urbanização, 

Regularização Fundiária e Desenvolvimento Comunitário, em execução na 

região Chico Mendes, de acordo com contrato de repasse assinado com a União, 

em 30 de junho de 2002, com recursos viabilizados pelo Governo Federal e 



63 

 

como mostra a figura 4. Foram construídas centenas de habitações, 

sistemas de drenagem, construção e pavimentação de ruas, ligaçes de 

água e luz, ordenamento fundiário das habitações e a construção de 

equipamentos públicos como quadras esportivas e galpões para geração 

de trabalho e renda. 

 

 
Figura 4: Processo de transformação do bairro Monte Cristo, ao longo de nove 

anos. 

Fonte: Google Earth 

 

Todo este projeto de urbanização foi financiado pelo Banco 

Internacional de Desenvolvimento (BID) e gestado pela Prefeitura 

Municipal de Florianópolis. Ocorreram muitas controvérsias entre os 

moradores, desde aqueles que apoiaram, àqueles contra o movimento, se 

contrapondo à implantação do projeto. Para o presente trabalho, torna-se 

importante perceber estas transformações, pois antes da urbanização as 

questões sanitárias de esgoto, drenagem e recolhimento de lixo das casas 

eram muito mais precárias. Atualmente a drenagem e esgotamento 

permanecem com problemas de entupimento e com isso correndo a céu 

aberto, porém a coleta de lixo acontece em 100% da região, o que antes 

                                                                                                        
Banco Interamericano de Desenvolvimento ï BID e contrapartida do 

Município.  


